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Ilmo. Senhor Superintendente,

Trata-se de expediente encaminhado a esta Procuradoria Federal Especializada - PFE, por meio do qual, considerando os termos do Memorando de Entendimentos celebrado entre a Mittal Steel N. V. (Mittal Steel) e a Arcelor S/A (Arcelor), solicita-se manifestação a respeito da interpretação dos arts. 8º a 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil S/A (Arcelor Brasil), objetivando verificar se, diante das operações societárias ali referidas, deveria haver oferta pública para os acionistas titulares de ações ordinárias da Arcelor Brasil.

Em primeiro lugar, para melhor compreensão do tema em debate, convém traçar um breve relato dos fatos.

Em 27 de janeiro de 2006, a Mittal Steel divulgou press release informando sobre a sua intenção de realizar uma oferta pública para a aquisição de até todas as ações de emissão da Arcelor, controladora direta de Arcelor Brasil e de Acesita S/A, companhias abertas negociadas no mercado brasileiro, condicionando tal aquisição à obtenção de aceitação pelo número suficiente de ações a possibilitar a obtenção do poder de mando pela Mittal Steel. No mesmo press release, a Mittal Steel dava conta de que, por força da pretendida aquisição de ações da Arcelor, seria realizada uma oferta pública aos acionistas da Arcelor Brasil ("5.2 Obligation to launch a takeover bid for Arcelor Brasil and Acesita. If the Offer succeeds, Brazilian law will require Mittal Steel to offer to purchase all of the outstanding voting shares of Arcelor's two Brazilian subsidiaries, Arcelor Brasil and Acesita, not already owned by Arcelor, at a price representing that part of the overall consideration paid for Arcelor, including premium, that is attributable to the two subsidiaries”).

Em virtude de notícias divulgadas pela imprensa, em 26 de junho de 2006, a respeito do acordo celebrado entre a administração da Arcelor e a Mittal Steel quanto à revisão dos termos da oferta de aquisição, e de eventual fusão entre a Arcelor e a Mittal Steel, e de novo press release divulgado pela Mittal Steel, em 25 de junho de 2006 – em que se afirmava que Arcelor e Mittal Steel estudariam em conjunto a necessidade de realização de uma oferta pública em razão dos novos termos da negociação por elas anunciada naquela data ("the parties will consider jointly the need for a tender offer for outstanding shares of Arcelor Brazil under applicable laws and regulations, in particular in light of the new terms of the transaction.") – a Superintendência de Relações com Empresas - SEP solicitou à Arcelor Brasil que obtivesse e prestasse as informações necessárias e suficientes ao mercado brasileiro a respeito dos reflexos da mencionada operação na Arcelor Brasil e em suas controladas que fossem companhias abertas, no tocante à realização ou não da oferta pública referida no press release de 27 de janeiro de 2006. 

Em razão da insuficiência dos esclarecimentos apresentados pela Arcelor Brasil, tal solicitação foi reiterada por meio de novo ofício enviado em 28 de junho de 2006. 

Considerando que as novas informações prestadas, mais uma vez, não atenderam satisfatoriamente às determinações de seus ofícios, a SEP e a Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários - SMI determinaram, em 29 de junho de 2006, a suspensão da negociação das ações de emissão da Arcelor Brasil, bem como dos valores mobiliários a elas referenciados. Em sua decisão, as áreas técnicas também levaram em consideração os comunicados arquivados pela Mittal Steel junto à Securities and Exchange Commission - SEC, assim como as disposições dos ajustes celebrados pela referida sociedade e pela Arcelor, a respeito da reestruturação societária, especialmente a regra constante do Memorando de Entendimentos (MOU), disponível na página da SEC na rede mundial de computadores, celebrado entre Mittal Steel e Arcelor, detalhando as condições da oferta da Mittal Steel e de sua aceitação pela Arcelor, e transformando a oferta hostil de Mittal Steel em operação estruturada com expressa concordância da administração da Arcelor. 

Em seguida, como a Mittal Steel, a Arcelor e a Arcelor Brasil não prestaram ao mercado os esclarecimentos complementares solicitados pela CVM, a SEP e a SMI adotaram, com a intervenção da Superintendência de Relações Internacionais - SRI, alguns procedimentos adicionais de solicitação de cooperação internacional, visando à obtenção de informação complementar sobre a eventual realização de oferta pública para a aquisição de ações ordinárias de Arcelor Brasil e Acesita S/A.

Além disso, por entenderem que o prolongamento da suspensão por período indefinido de tempo poderia causar dano igual ou superior aos investidores do que aquele que a própria suspensão buscava evitar, a SEP e a SMI resolveram pôr fim à medida.

Em 5 de julho de 2006, foi publicado Fato Relevante com esclarecimentos adicionais a respeito da fusão entre Arcelor S/A e Mittal Steel, informando o entendimento das companhias no sentido de que, no caso de concretização das transações descritas no MOU, não estaria caracterizada aquisição de controle de Arcelor Brasil S/A e Acesita S/A, para os fins do artigo 254-A da Lei 6.404/76 e dos artigos 8º a 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil S/A.

Diante disto, a SEP e a Superintendência de Registro de Valores Mobiliários - SRE enviaram ofício ao Diretor de Relações com Investidores da Arcelor Brasil, solicitando esclarecimentos adicionais ao Fato Relevante divulgado.

Em 06 de julho de 2006 foi recebida por esta Autarquia  correspondência da Dynamo Administração de Recursos Ltda., na qualidade de administradora e gestora de fundos de investimento detentores de 1,3% do capital social e 3,8% do free float da Arcelor Brasil, em que alega a obrigatoriedade de a Mittal Steel realizar oferta pública para aquisição de ações da Arcelor Brasil (tal correspondência foi complementada por uma Reclamação apresentada em 27 de julho último),  

Em 07 de julho de 2006, a Arcelor Brasil encaminhou à CVM correspondência conjunta enviada por sua controladora, Arcelor S/A, e por Mittal Steel, em resposta aos esclarecimentos solicitados pela área técnica quanto ao art. 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil, à luz da legislação de Luxemburgo relativa às ofertas públicas de aquisição de ações realizadas naquele país. 

Na carta, a Arcelor e a Mittal Steel reiteram o seu entendimento no sentido de que não haverá aquisição de controle no caso de êxito da oferta formulada pela Mittal Steel aos acionistas da Arcelor, uma vez que, ao final do processo, levando em consideração a composição acionária da futura sociedade oriunda da reestruturação societária pretendida após a oferta, nenhum acionista deterá mais de 50% do capital votante da companhia. Afirmam, ainda, que a cláusula estatutária da Arcelor Brasil deve ser examinada de acordo com a legislação brasileira (especificamente o art. 254-A da Lei nº 6.404/76), uma vez que, caso exigido, o objeto da oferta seriam ações de uma companhia brasileira.

Além disso, restou afirmado pelos escritórios de advocacia representantes da Arcelor e da Mittal, com base em parecer de outro escritório situado em Luxemburgo, não obstante pequena retificação posterior, que a legislação daquele país somente se aplicaria a ofertas públicas de aquisição realizadas por companhias reguladas pelas leis dos Estados Membros da União Européia ou da Área Econômica Européia, mas não a companhias brasileiras, ainda que listadas na Bolsa de Valores de Luxemburgo. A lei luxemburguesa, esclareceram em um primeiro momento, não conteria definição de controle e não seria obrigatória quando as ofertas fossem destinadas à totalidade dos acionistas da companhia, como naquela proposta pela Mittal Steel.

Esclarecidos esses aspectos fáticos, cabe analisar o que dispõem os arts. 8º a 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil:

Art. 8º - A alienação a título oneroso de bloco de ações que assegure a um acionista, a um grupo de acionistas sob controle comum ou vinculados por acordo de voto, o poder de controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deve ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do poder de controle obrigue-se a concretizar uma oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 

§1º - A transferência de ações ou de direitos inerentes às ações da Companhia ou de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, de forma direta ou indireta, entre Pessoas Relacionadas, mesmo que implique na consolidação do poder de controle em apenas um acionista, não constitui alienação do poder de controle, não dando causa, portanto, à obrigação de realizar oferta pública nos termos do caput deste Artigo. Para fins desta Seção, “Pessoa Relacionada” significa o controlador final da Companhia e as pessoas ou entidades, direta ou indiretamente, sob controle comum de tal controlador. 

§2º - O prazo, a documentação e o procedimento da oferta mencionada nesta Seção deverão ser aqueles exigidos pela regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários aplicável a ofertas públicas por alienação de controle que estiver em vigor na data da referida alienação. 

Art. 9º - A oferta pública de aquisição de ações a que se refere o caput do Artigo 8º também será exigida quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia, que venha a resultar na alienação de bloco de ações que assegure o poder de controle da Companhia. 

Art. 10 - A oferta pública de aquisição de ações a que se refere o Artigo 8º será também exigida caso uma pessoa, que não uma Pessoa Relacionada, adquira o poder de controle da Companhia por meio de aquisição de ações de emissão do acionista controlador final da Companhia. Neste caso, a sociedade objeto da aquisição do poder de controle ficará obrigada a declarar à Bolsa de Valores de São Paulo (“Bovespa”) a mudança em seu controle acionário e a sociedade adquirente deste ficará obrigada a declarar à Bovespa o valor atribuído à Companhia nessa alienação. (grifos da transcrição)

Inicialmente, parece necessário observar que, in casu, a obrigação de a Mittal Steel proceder à oferta pública para aquisição das ações de emissão da Arcelor Brasil não decorre da regra inserta no art. 254-A da Lei nº 6.404/76, mas, em realidade, das obrigações estabelecidas estatutariamente.

Nessa linha, faz-se mister ressaltar que o ordenamento jurídico brasileiro adota a autonomia da vontade como princípio geral, o que possibilita que os particulares regulem os seus interesses de acordo com as suas intenções. A autonomia privada consiste, assim, no poder que os sujeitos privados possuem de ditar as regras de seus interesses particulares em suas relações recíprocas ou, sintetizando, no poder de regulamentação das próprias relações.

Dessa forma, embora a lei brasileira não determine, em casos de aquisição originária de poder de controle indireto (conforme art. 257 da Lei nº 6.404/76), a realização de oferta pública obrigatória de aquisição de ações (OPA) para os acionistas minoritários, o Estatuto Social da Arcelor Brasil assim determinou ao estabelecer que a “oferta pública de aquisição de ações a que se refere o Artigo 8º será também exigida caso uma pessoa, que não uma Pessoa Relacionada, adquira o poder de controle da Companhia por meio de aquisição de ações de emissão do acionista controlador final da Companhia”.

Ora, da análise dos mencionados dispositivos estatutários, depreende-se que os arts. 8º e 9º correspondem ao direito estabelecido no art. 254-A da Lei nº 6.404/76, com acréscimo de vantagem relativa ao preço ofertado, que não poderá ser inferior àquele pago pelas ações integrantes do bloco de controle.

Ou seja, os aludidos arts. 8º e 9º contemplam, substancial e essencialmente, a mesma regra prevista no art. 254-A da Lei nº 6.404/76. Mas, e o art. 10 do Estatuto da Arcelor Brasil? Apresenta-se como mera repetição do direito já estabelecido nos dispositivos estatutários precedentes?

Por óbvio, a resposta negativa se impõe, eis que, se assim não fosse, restaria absolutamente inócua a regra contida no art. 10 do Estatuto Social em questão, contrariando um dos princípios mais comezinhos de hermenêutica jurídica, também válido para a interpretação da lei interna da companhia, segundo o qual verba cum effectu, sunt accipienda (“devem-se compreender as palavras como tendo alguma eficácia”).

Nesse sentido, vale transcrever as lições do professor Carlos Maximiliano:

“Dá-se valor a todos os vocábulos e, principalmente, a todas as frases, para achar o verdadeiro sentido de um texto; porque este deve ser entendido de modo que tenham efeito todas as suas provisões, nenhuma parte resulte inoperativa ou supérflua, nula ou sem significação alguma”.

Portanto, é possível afirmar que o art. 10 ora em exame não trata da OPA por alienação de controle – tema que já encontra previsão nos arts. 8º e 9º do Estatuto e 254-A da Lei nº 6.404/76 – mas, na verdade, estende a obrigatoriedade de realização dessa oferta (“a oferta pública de aquisição de ações a que se refere o Artigo 8º será também exigida...”) para os casos em que alguém adquire o poder de controle da companhia por meio de aquisição de ações de emissão do acionista controlador final da Companhia.

E foi exatamente isto que aconteceu, conforme informações prestadas até a presente data pela companhia, após a efetiva realização e aceitação da oferta da Mittal Steel, que passou, nesse momento, a deter mais de 50% do capital votante da Arcelor
. Ainda que haja intenção de realização futura de fusão entre as companhias, a qual, segundo as informações constantes do MOU, se sujeita a determinadas condicionantes e ao regime de melhores esforços das partes envolvidas, o fato é que, na prática, e antes da fusão, o controle indireto da Arcelor Brasil passará a ser exercido pela Mittal Steel.

Para confirmar que o controle de Arcelor foi adquirido, vale transcrever elucidativo trecho do Voto do i. Diretor Pedro Marcílio no julgamento do Processo RJ 2005/4069, que, embora aborde a aquisição de poder de controle no âmbito de um negócio jurídico abarcado pelo art. 254-A da lei societária, oferece a confirmação de que, indubitavelmente, o percentual atingido pela Mittal no capital social de Arcelor caracteriza, de fato e de direito, a aquisição do controle desta:

“O que é importante, para fins do art. 254-A é que os valores mobiliários transferidos façam com que o alienante passe a ter menos do que 50% das ações com direito a voto e o adquirente, no mínimo, 50% mais uma ação com direito a voto (no caso de valores mobiliários conversíveis ou que permitam a subscrição ou o exercício de direito de preferência, após o exercício dessa conversão ou da subscrição)...” 
Em suma, a Mittal Steel está adquirindo, indiretamente, o poder de controle da Arcelor Brasil “por meio de aquisição de ações de emissão do acionista controlador final da Companhia”, Arcelor S/A, gerando, por conseguinte, a obrigação estatutariamente prevista de realização de OPA para os acionistas ordinaristas minoritários da Arcelor Brasil. O fato em si – aquisição originária de poder de controle – gera a obrigação, independentemente do local aonde ocorra.

A propósito, faz-se mister esclarecer que a verificação desse fato (aquisição originária do poder de controle) há de ser apurada segundo a lei brasileira, por força do que dispõe o art. 9º da Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), segundo o qual para “qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem”.

A qualificação, segundo o insigne professor Jacob Dolinger, é um processo técnico-jurídico pelo qual se classificam ordenadamente os fatos da vida relativamente às instituições criadas pela Lei ou pelo Costume, a fim de bem enquadrar as primeiras nas segundas, encontrando-se assim a solução mais adequada e apropriada para os diversos conflitos que ocorrem.

Tratando especificamente da regra inserta no art. 9º da LICC, a doutrina especializada é uníssona em afirmar que este dispositivo cuida da lei aplicável à validade substancial ou aos chamados aspectos intrínsecos ou de fundo do contrato.
 Nesse sentido, vale fazer alusão ao magistério de João Grandino Rodas que afirma, com a proficiência que lhe é peculiar, que o “citado artigo estabelece como elemento de conexão para a substância ou fundo contratual a lex loci contractus, também chamado lex loci celebrationis”.

Estas expressões – essência ou validade material ou substancial, aspectos intrínsecos ou de fundo – embora sejam insuscetíveis de uma definição precisa, costumam ser caracterizadas pela doutrina como incluindo todos os aspectos essenciais do contrato, tais como a interpretação, isto é, a significação dos termos adotados pelas partes, a natureza geral e os efeitos da obrigação.

A esse respeito são valiosas as lições de Eduardo Espinola, abaixo transcritas in verbis:

“Devemos considerar tais matérias, como, por exemplo, os motivos determinantes do contrato ou a causa, o efeito legal a ser atribuído aos termos contratuais, a validade das condições e estipulações em geral e a extensão da responsabilidade imposta pela convenção.

Para precisar bem os termos, no estudo da essência ou substância e dos efeitos do contrato, cumpre contemplar tudo quanto se refere ao conteúdo e à extensão dos direitos e obrigações das partes, à causa, às condições e termos, à natureza do objeto das prestações e ainda a certos aspectos especiais que possam oferecer as relações obrigacionais”.

Dessa forma, sendo aplicável a lei brasileira, resta claro que a Mittal Steel efetivamente adquiriu o poder de controle indireto da Arcelor Brasil, uma vez que, até o presente momento, foi alcançada participação correspondente a, aproximadamente, 92% (noventa e dois por cento) das ações de emissão da Arcelor.

Nessa linha, cumpre salientar que o estatuto social, como contrato plurilateral e de cunho institucional que é, consubstancia uma manifestação de vontade que, segundo as lições de Irineu Strenger, possui poderosa força criadora, constituindo relações que à ordem jurídica interessam, na exata medida em que dela recebe a força de produzir efeitos jurídicos de conformidade com a norma atributiva.

Assim, infere-se que o Estatuto Social da Arcelor Brasil, para além da lei, conferiu aos acionistas minoritários da companhia o direito de, em caso de aquisição originária do poder de controle indireto, lhes ser estendida a OPA prevista no art. 8º do mesmo estatuto que, por lei, somente seria obrigatória quando da realização de um negócio jurídico de alienação de controle (aquisição derivada de poder de controle), assegurada a igualdade de tratamento com os titulares das ações da controladora alienadas.

A Mittal Steel, como adquirente do poder de controle da Arcelor e, por conseqüência, da Arcelor Brasil, tem o dever de cumprir estritamente o que prevê o Estatuto desta, observando as suas obrigações específicas que, como visto, superam o previsto diretamente em lei, por força, precipuamente, do disposto no parágrafo único do art. 116 da lei societária (dever legal e básico do controlador de respeito e atendimento leal aos direitos e interesses dos demais acionistas da sociedade, independentemente da sede da qual decorram).
A propósito, não é demais recordar que a interpretação dos contratos, desde o Código Comercial de 1850, sempre foi regulada, entre outras regras, de acordo com a inteligência simples e adequada, que fosse mais conforme à boa-fé e ao verdadeiro espírito e natureza do contrato (art. 131, inciso I). Ademais, com o advento do novo Código Civil, o respeito à função social dos contratos e ao princípio da boa-fé objetiva passou a estar positivado como norma de ordem pública.

A teoria da boa-fé objetiva tem por finalidade impor aos contratantes uma conduta de acordo com os ideais de honestidade e lealdade, independentemente do subjetivismo do agente. Por outras palavras, as partes contratuais devem agir em conformidade com um modelo de conduta social, sempre respeitando a confiança e o interesse do outro contratante. A antítese dessa espécie, é bom frisar, não é a intenção de prejudicar, como na boa-fé subjetiva, mas a exteriorização de um comportamento desonesto, egoísta ou reprovável, verificável sob a ótica da vida em harmonia dentro da sociedade. 

Nesse passo, faz-se imprescindível distinguir a boa-fé subjetiva que se assenta no estado psicológico do indivíduo (intenção), constituindo a crença de não estar lesando o direito de outrem, da boa-fé objetiva, que constitui um dever das partes de se comportarem de maneira correta e leal, tomando por base a confiança que deve existir, caracterizando-se, dessa maneira, como retidão e honradez dos sujeitos que integram uma determinada relação jurídica e pressupondo sempre o fiel cumprimento do que restou estabelecido.

Destarte, há de ser respeitada a boa-fé objetiva dos acionistas minoritários da Arcelor Brasil, que realizaram os seus investimentos em uma sociedade integrante do Nível 1 de Governança Corporativa
, na legítima expectativa de ver integralmente cumpridas as obrigações estabelecidas no estatuto da companhia, incluindo aquela prevista no art. 10.

Além disso, e sem prejuízo de tudo que restou até aqui explicitado, parece necessário acrescentar, ad argumentandum tantum, que, ainda que se entendesse pela aplicação da legislação alienígena ao presente caso, a solução a ser dada seria rigorosamente a mesma.

Isso porque, como visto acima, o Estatuto Social da Arcelor Brasil estabeleceu a obrigatoriedade de realização de OPA para todos os casos em que uma pessoa “adquira o poder de controle da Companhia por meio de aquisição de ações de emissão do acionista controlador final da Companhia”. A questão que poderia se colocar, então, gira em torno da definição da expressão “aquisição de poder de controle” que, como se sabe, pode apresentar distintas conceituações aqui e alhures.

Contudo, a análise preliminar e perfunctória da legislação luxemburguesa
 (a Arcelor é uma companhia luxemburguesa) e da Diretiva Européia a respeito do tema
 revela que, mesmo em Luxemburgo, o dever de lançar uma OPA incide, como regra geral, sempre que o adquirente venha a deter o percentual mínimo de 33,3% (trinta e três vírgula três por cento) de ações com direito a voto.

O Departamento de Indústria e Comércio do Reino Unido (Department of Trade and Industry - DTI), comentando o art. 5º da aludida Diretiva Européia, que trata da proteção dos acionistas minoritários em ofertas públicas obrigatórias de aquisição de ações, afirma:

“Article 5 of the Directive requires Member States to introduce a rule that where a party acquires a “specified” percentage of shares carrying voting rights it is required to make a bid for all the remaining shares (the so-called mandatory bid requirement). Article 5 reflects one of the key requirements in the Takeover Code. Without a mandatory bid requirement, shareholders will have no right of exit from the company which they may consider essential since their rights may, in effect, become subservient to those of a single dominant controlling shareholder. Moreover, they would not be able to benefit from the “control premium” attributable where the real control of a company changes hands. Again, a key provision in Great Britain takeover regulation is therefore reflected in the Directive. However, one deficiency of the Directive is that the threshold at which a mandatory bid has to be tabled (which in the Takeover Code is set at 30% of voting rights) is not prescribed in the Directive but is left to individual Member States to determine. Accordingly, Member States could set a very high threshold and thereby limit the protection offered to shareholders. However, whatever the level of the threshold, shareholders will receive protection which they may not currently be receiving under a Member State’s rules. GB shareholders of EU companies in other EU markets will therefore receive similar protection to shareholders of GB companies”.

Por derradeiro, e independentemente de todo o exposto, não pode deixar de ser registrado que a própria argumentação da Mittal em seu r. memorando jurídico de 27/07/06 enviado a essa Superintendência demonstra, cabalmente, a ocorrência de aquisição do controle da Arcelor após a oferta pública de aquisição de ações ora em comento (ainda que se sustente naquele expediente que a Mittal passará a deter tão somente o controle direto da Arcelor). 

Com efeito, afirmaram os ilustres advogados da Mittal:

“Essa situação pode ser comparada à interposição de uma sociedade holding entre uma companhia e os seus acionistas, restando claro que a análise sobre a ocorrência ou não de uma alteração de controle deve recair sobre a holding e não sobre a própria companhia. Na hipótese de nenhum acionista ou grupo no último nível ser titular de participação superior a 50% mais uma ação da companhia, a Oferta Obrigatória não será exigida, pois não há que se falar em efetiva alteração do controle acionário da companhia. É irrelevante nesse caso que a sociedade holding controle a maioria das ações da companhia.”

Ora, o trecho acima não deixa qualquer dúvida acerca da caracterização, na espécie, de uma operação de aquisição do controle da Arcelor pela Mittal, o que é suficiente, como comprovado ao longo do presente trabalho, para atrair todas as já mencionadas conseqüências do disposto no art. 10 do Estatuto Social de Arcelor Brasil.

Mas não é só! Ainda que procedesse o r. entendimento da Mittal acima lembrado – e, por tudo o que já foi visto, não parece ser o caso – não haveria como afastar a conclusão no sentido de que restou efetivamente adquirido o controle da Arcelor para os fins do art. 10 antes citado, porquanto é incontroverso que não existia controlador em Arcelor previamente ao advento da oferta pública ora realizada e, mesmo que se tratasse in casu, pura e simplesmente, da estruturação de uma holding como técnica de organização do controle, com capital disperso e controle não definido, como sustenta a Mittal, tal holding inegavelmente seria, no novo cenário em Arcelor, a inédita controladora identificada e final de tal sociedade, atraindo, por conseguinte e de qualquer forma, todos os efeitos daquela disposição estatutária.

Por todo o exposto, conclui-se, com fulcro no art. 10 do Estatuto Social da Arcelor Brasil e nos arts. 9º da LICC e 116, parágrafo único da Lei nº 6.404/76, que a Mittal Steel, adquirente do poder de controle indireto da Arcelor Brasil, tem o dever legal de cumprir a obrigação estatutariamente prevista de realização de OPA para os acionistas ordinaristas minoritários da Arcelor Brasil.

No cumprimento da obrigação de realização de oferta pública acima referida, deverão ser observados o prazo, a documentação e o procedimento exigidos pela regulamentação desta Autarquia aplicável a ofertas públicas por alienação de controle ora em vigor, nos estritos termos do disposto no art. 8º, § 2º, do Estatuto de Arcelor Brasil.

À SRE, com cópia para a SEP.

Atenciosamente, em 31 de julho de 2006.                                                           

ALEXANDRE PINHEIRO DOS SANTOS
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� Como se sabe, a premissa básica é que a adoção de boas práticas de governança corporativa pelas companhias confere maior credibilidade ao mercado acionário e, como conseqüência, aumenta a confiança e a disposição dos investidores em adquirirem as suas ações.


� Art. 5º, Loi du 19 mai 2006 portant transposition de la directive 2004/25/CE du Parlement européen et du Conseil du 21 avril 2004 concernant les offres publiques d’acquisition.


� Diretiva 2004/25/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de Abril de 2004 relativa às ofertas públicas de aquisição de valores mobiliários, disponível em http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=Directive&an_doc=2004&nu_doc=25.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.dti.gov.uk/files/file10384.pdf" ��http://www.dti.gov.uk/files/file10384.pdf�: A consultative document on the implementation of the European directive on takeover bids (the Takeovers Directive).
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